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Este estudo tratou do processo de inclusão de crianças com deficiência em escolas públicas 
brasileiras. O objetivo principal foi identificar o papel do gestor escolar nos processos de 
inclusão de crianças com deficiência na Educação Infantil. A pesquisa de abordagem 
qualitativa foi desenvolvida junto ao Sistema Municipal de Educação de um município do 
Vale do Rio do Peixe, na Região Sul do Brasil, e envolveu a participação dos gestores/as 
dos quatro Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs). A metodologia abarcou 
estudo bibliográfico, documental e empírico. Os dados foram produzidos a partir da análise 
da Diretriz Curricular para Educação Infantil da Associação dos Municípios do Alto Vale 
do Rio do Peixe (AMARP), da análise dos Projetos Pedagógicos dos CMEIs e por meio de 
entrevistas realizadas com os/as gestores/as das escolas. Os resultados mostraram que a 
Diretriz Curricular para Educação Infantil da AMARP apresenta uma proposta na 
perspectiva inclusiva, contudo, tal documento é pouco conhecido pelos gestores e 
praticamente invisível nos Projetos Político Pedagógicos (PPPs) das escolas. Os gestores 
apontaram a precariedade de recursos físicos, materiais e humanos como empecilhos na 
inclusão de crianças nas escolas. O gestor tem papel fundamental para mobilizar a 
comunidade escolar na identificação dos pontos fortes e fracos do contexto onde atua, bem 
como no planejamento dos modos de enfrentamento desses empecilhos. Há necessidade 
de os gestores se apropriarem dos princípios inclusivos previstos na Diretriz da AMARP e 
levarem essa discussão para seu grupo de professores, mobilizando a comunidade escolar 
para a revisão dos PPPs. Assim, poderão construir, coletivamente, estratégias para o 
desdobramento desses documentos em ações concretas, que contemplem tanto as 
especificidades locais, como também garantam a todas as crianças brasileiras o direito de 
interagir, brincar e aprender juntas na escola pública de Educação Infantil. Na intenção de 
contribuir com o trabalho da gestão escolar nesse processo, é apresentada uma proposta de 
instrumento, constituída por sete categorias, para avaliação e previsão de metas escolares: 
1) Redes de apoio; 2) PPP da escola; 3) Formação de professores; 4) Espaço físico; 5) 
Materiais didáticos, jogos e brinquedos; 6) Rotina escolar; e, 7) Prática Pedagógica. 
  




La gestión escolar y el proceso de inclusión de 
niños con discapacidades en las escuelas públicas 
de educación infantil temprana en Brasil 
 
Resumen 
Este estudio abordó el proceso de inclusión de niños con discapacidades en las escuelas 
públicas brasileñas. El objetivo principal fue identificar el papel del administrador de la 
escuela en los procesos de inclusión de niños con discapacidades en la educación infantil. 
Esta investigación, a través de un enfoque cualitativo, se desarrolló con el Sistema de 
Educación Municipal de un municipio de Vale do Rio do Peixe, en la Región Sur de Brasil, 
y contó con la participación de los gerentes de cuatro Centros Municipales para la Primera 
Infancia (CMEI). La metodología incluyó un estudio bibliográfico, documental y empírico. 
Los datos se produjeron sobre la base del análisis de la Guía curricular para la educación en 
la primera infancia de la Asociación de Municipios del Alto Vale do Rio do Peixe 
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(AMARP), el análisis de los proyectos pedagógicos de los CMEI y mediante entrevistas con 
los directores escolares. Los resultados mostraron que la Guía Curricular de AMARP para 
la Educación de la Primera Infancia presenta una propuesta desde una perspectiva 
inclusiva, sin embargo, este documento es poco conocido por los administradores y 
prácticamente invisible en los Proyectos Pedagógicos Políticos de las Escuelas (PPP). Los 
gerentes señalaron la precariedad de los recursos físicos, materiales y humanos como 
obstáculos para la inclusión de los niños en estas escuelas. La persona del administrador 
tiene un papel fundamental para movilizar a la comunidad escolar en la identificación de las 
fortalezas y debilidades del contexto en el que actúan, así como en la planificación de las 
formas de hacer frente a estos obstáculos. Es necesario que los gerentes se apropien de los 
principios inclusivos establecidos en las Pautas de AMARP y que lleven esta discusión a su 
grupo de maestros movilizando a la comunidad escolar para revisar las PPP. Por lo tanto, 
podrán construir estrategias para desplegar estos documentos en acciones concretas que 
contemplan las especificidades locales y garantizar a todos los niños brasileños el derecho a 
interactuar, jugar y aprender juntos en la escuela pública de educación infantil. Para 
contribuir al trabajo de la administración escolar en este proceso, se presenta una propuesta 
para un instrumento constituido por siete categorías, para la evaluación y la predicción de 
los objetivos escolares: 1) Redes de apoyo; 2) PPP de la escuela; 3) Formación docente; 4) 
espacio físico; 5) Materiales didácticos, juegos y juguetes; 6) Rutina escolar; y, 7) Práctica 
pedagógica. 
 







 A partir da Constituição Federal Brasileira de 1988 (CF/1988), a educação passou a 
ser um direito de todos e dever do Estado, contudo, a garantia desse direito ainda não é 
realidade para muitas crianças brasileiras, o que vem sendo um dos grandes desafios no 
campo da educação.  
 Alonso (2013) e Stainback (2002) reconhecem que o processo de inclusão, em 
escola públicas ou privadas, não tem sido uma tarefa simples para gestores e professores.  
A implantação de políticas públicas de educação inclusiva vem exigido mudanças 
profundas nas concepções e estruturas das comunidades escolares. 
 Desde a etapa de educação infantil, as escolas precisam se adequar aos novos 
desafios, construindo propostas pedagógicas que acolham a todos os estudantes, 
independentemente de suas condições e/ou capacidades. Para isso, gestores, professores, 
pais e alunos carecem de certa autonomia para decidir e construir no conjunto, uma 
proposta educacional que cumpra não só os preceitos legais, mas que também dê conta das 
necessidades regionais e locais, bem como das especificidades de cada sujeito. 
 A autonomia das escolas e dos sistemas de ensino público brasileiro está garantida 
tanto no Artigo 206 da Constituição de 1988, como na Lei nº 9.394/96, que estabelece as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Esses documentos apontam a gestão 
democrática como um dos princípios educacionais e destacam que uma das formas de 
concretização desse princípio é a organização dos Planos Educacionais do Estado, do 
Artículos de Investigación: Polyphōnías Topológicas 
A gestão escolar e o processo de inclusão de crianças com deficiência em escolas públicas de Educação Infantil no Brasil. 
Marques, C., Baade, J. H. & Olszewski, J. 




Município e do Projeto Político Pedagógico (PPP), no âmbito da escola. O gestor escolar é 
a figura central na elaboração do PPP da escola, uma vez que cabe a ele mobilizar a 
comunidade para a discussão e a construção desse documento. A questão que inicialmente 
mobilizou o estudo consistiu em saber em que medida os PPPs dos CMEIs contemplam a 
educação inclusiva, bem como o papel dos gestores nesse processo. 
 A implementação de escolas inclusivas é um dos atuais desafios lançados à gestão 
escolar. Na sociedade mexicana, as políticas educacionais vêm propondo aos gestores 
escolares a implementação de projetos para promover a educação inclusiva em suas escolas. 
Um estudo desenvolvido por Vadillo e Tapia (2018), no México, mostra que os gestores 
escolares participantes da pesquisa carecem de referenciais teóricos atualizados sobre 
educação inclusiva. Tais profissionais buscam referências em suas próprias histórias 
pessoais, sendo que essas, muitas vezes, estão alinhadas à perspectiva da integração 
educacional e Educação Especial. Também mostrou que gestores escolares usam os termos 
Educação Especial e integração como sinônimos de educação inclusiva.  
 Considerando o destaque que a educação inclusiva e a Educação Infantil vêm 
ganhando no cenário educacional brasileiro, esse artigo trata dos desafios da gestão escolar 
no processo de inclusão na Educação Infantil.  
 O presente artigo resultou de uma pesquisa qualitativa que teve o objetivo de 
identificar o papel da gestão escolar nos processos de inclusão das crianças com deficiência 
na Educação Infantil. A metodologia abarcou estudo bibliográfico, documental e 
entrevistas semiestruturadas com gestores dos quatro Centros Municipais de Educação 
Infantil, localizados em uma cidade do meio-oeste catarinense, na Região Sul do Brasil. Por 
fim, na intenção de contribuir com o trabalho da gestão escolar no gerenciamento do 
processo, é apresentada uma proposta de instrumento, constituída por sete categorias, para 
avaliação e previsão de metas escolares.  
 
Método 
 A pesquisa de abordagem qualitativa foi desenvolvida em 2018, a partir de 
levantamento bibliográfico, documental e empírico.  O lócus foi um município localizado 
no meio-oeste catarinense, na Região Sul do Brasil.  Os participantes foram os quatro 
gestores que trabalham nos quatro Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs).  
 A pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética da Universidade. 
Considerando as recomendações éticas, a identidade dos participantes foi preservada, de 
modo que foram denominados aqui de G1, G2, G3 e G4. Da mesma forma, as escolas 
onde atuam serão respectivamente identificadas como: CMEI1, CMEI2, CMEI3 e CMEI4. 
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deficiência na EI 
Número de 
professores 
CMEI1 0-3 anos 136 1 33 
CMEI2 4-5 anos 138 2 08 
CMEI3 1-5 anos 100 2 24 
CMEI4 0-3 anos 96 0 32 
Quadro 1. Caracterização dos CMEIs participantes da pesquisa. 
Fonte: elaboração própria.  
 
 Conforme o quadro 1, os CMEIs que atendem crianças de zero a três anos 
possuem um maior número de professores. Explica-se isso devido ao fato de que a Lei do 
Conselho Municipal de Educação estabelece que as turmas de zero a três anos (Creches) 
serão atendidas em turno integral, sendo duas professoras em cada um dos turnos, 
enquanto que na Pré-escola (quatro a cinco anos) a oferta de atendimento é turno parcial, 
sendo apenas uma professora para cada turma. 
  Para a produção dos dados, inicialmente, foi analisada a Diretriz Curricular 
Municipal para a Educação Infantil da AMARP (2014) para identificar o modo como este 
documento contempla (ou não) a perspectiva da educação inclusiva. Com esse mesmo 
propósito, também foi analisado o Projeto Político Pedagógico de cada um dos CMEIs. Na 
sequência, foram realizadas entrevistas com os gestores dos quatro CMEIs. Essas 
entrevistas foram agendadas previamente para que os participantes fossem informados dos 
propósitos e procedimentos da pesquisa, bem como concretizassem seu aceite em 
participar através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
 Como instrumento de pesquisa, para ser usado durante as entrevistas, foi elaborado 
um roteiro com questões semiestuturadas para levantar dados sobre: a) o modo como a 
perspectiva da educação inclusiva foi/está sendo contemplada na formação continuada dos 
gestores e tratada por estes com seus grupos de professores nas CMEIs; b) o tipo de apoio 
que os gestores oferecem aos professores e familiares das crianças com deficiência; c) as 
necessidades e os pontos fortes da escola no que se referem aos recursos humanos, físicos 
e materiais para concretizar a educação inclusiva; e d) o modo como a gestão escolar pode 
contribuir para que as escolas infantis sejam acolhedoras a todas as crianças e suas famílias. 
Essas entrevistas foram gravadas e depois transcritas pelos pesquisadores. Para produzir as 
análises, foram organizadas tabelas, com recortes significativos das falas dos participantes, 
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A perspectiva da educação inclusiva nas Diretrizes Curriculares 
Municipais para Educação Infantil e nos Projetos Políticos 
Pedagógicos dos CMEIs 
 
A Resolução nº 5, de 2009, estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI) no Brasil. Esse documento orienta a formulação de políticas 
da Educação Infantil, entre elas, a construção de um currículo que articule o saber e as 
experiências das crianças com o patrimônio cultural, ambiental, científico e tecnológico.  
Para dar conta da realidade local e buscando fortalecer suas ações, em 2014, a 
Associação do Municípios do Vale do Rio do Peixe (AMARP), constituída por quatorze 
municípios da região, reuniu, mensalmente, representantes municipais para formulação de 
políticas regionais para a Educação Infantil. Nos intervalos entre um encontro e outro, 
cada participante tinha como compromisso estender a discussão aos demais profissionais 
de sua rede de ensino. 
A partir desse trabalho, participativo e colaborativo de formação continuada, foi 
construída a Diretriz Curricular da Educação Infantil desse conjunto de municípios da 
região. O objetivo principal do documento foi oferecer um direcionamento para a 
implementação de práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagem, fortalecendo a 
construção de uma Educação Infantil promotora da infância. 
Seguindo as recomendações da DCNEI (2009), o documento da AMARP (2016) 
também destacou a criança como sujeito histórico e de direitos, e delineou o papel da 
escola de Educação Infantil, fortalecendo a ideia de que as práticas pedagógicas para 
crianças de  zero a cinco anos de idade devem ter como eixos norteadores as interações e 
brincadeiras. Ao mesmo tempo, também devem possibilitar experiências com crianças de 
outros grupos, outras culturas, para, assim, irem construindo sua identidade individual e 
coletiva, aprendendo a lidar com as diferenças e aceitando-as.  
No que se refere à inclusão de crianças com deficiência na rede regular da 
Educação Infantil, a Diretriz da AMARP reconhece que a escola é um espaço privilegiado 
para promover a eliminação de qualquer forma de preconceito, destacando que a criança 
com deficiência precisa de um espaço “rico e desafiador, onde a interação com as demais 
crianças concorra para o desenvolvimento de suas potencialidades, possibilitando a 
construção e a troca de saberes e valores” (AMARP, 2016, p.19). 
Com relação às interações no grupo de crianças, a diretriz destaca que “É sempre 
importante tentar compreender as crianças com deficiência a respeito do que pensam ou 
sentem, suas preferências, sentimentos e os problemas que estão enfrentando no ambiente 
educativo” (AMARP, 2016, p. 20).  
Incluir crianças com deficiência na rede regular de ensino é um processo 
complexo, sendo que o documento da AMARP reconhece que tal processo “Vai além do 
ato de inserir, de trazer a criança para dentro do contexto da Educação Infantil. Significa 
envolver, compreender, participar e aprender. (AMARP, 2016, p. 22). 
Na tentativa de contribuir para a ampliação e qualificação das práticas inclusivas 
na Educação Infantil, a Diretriz da AMARP aponta 21 princípios e fundamentos que estão 
apresentados no quadro 2:  
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PRINCÍPIOS E FUNDAMENTOS DA DIRETRIZ DA AMARP 
1. O princípio da identidade: a construção da pessoa humana em todos seus 
aspectos: afetivo, intelectual, moral e ético;  
2. A sensibilidade estética e a valorização da diversidade para conviver com as 
diferenças, com o imprevisível, com os conflitos pessoais e sociais, estimulando a 
criatividade para a resolução dos problemas e a pluralidade cultural;  
3. A crença de que toda criança pode aprender, tornar-se membro efetivo e ativo do 
contexto educativo e fazer parte da vida comunitária;  
4. A construção de laços de solidariedade, atitudes cooperativas e trabalhos coletivos 
que proporcionem maior aprendizagem para todos;  
5. A inclusão significa transformação da prática pedagógica: relações interpessoais 
positivas, interação e sintonia professor-criança, criança-criança, família-professor, 
professor-comunidade;  
6. A inclusão depende da criação de rede de apoio e ajuda mútua entre escolas, pais e 
serviços especializados da comunidade;  
7. O projeto pedagógico deve garantir adaptações necessárias, apoio especializado e 
planejamento, considerando as necessidades de todas as crianças e oferecendo 
equipamentos, brinquedos, jogos, materiais alternativos e recursos adaptados 
quando necessários;  
8. O professor precisa assumir a responsabilidade pelo trabalho pedagógico e receber 
apoio do professor especializado, dos pais e demais profissionais envolvidos na 
identificação das necessidades;  
9. Uma maior valorização das potencialidades, das necessidades e dos interesses das 
crianças com deficiência para a elaboração e realização das experiências educativas;  
10. A priorização, além do acesso à cultura e ao conhecimento, do desenvolvimento 
da autonomia, independência e autoimagem positiva das crianças;  
11. A escola deve ser um espaço inclusivo, acolhedor, um ambiente estimulante que 
reforce os pontos fortes, reconheça as dificuldades e se adapte às peculiaridades e 
potencialidades de cada criança e do grupo;  
12. Uma gestão democrática e de descentralização com repasse de recursos 
financeiros diretamente à instituição, para reestruturação e organização do 
ambiente, da sala de aula e para as adaptações que se fizerem necessárias;  
13. O êxito do processo inclusivo depende da formação continuada do professor, de 
grupo de estudos com os profissionais envolvidos, possibilitando ação, reflexão e 
constante redimensionamento da prática pedagógica.  
14. A organização do espaço, a eliminação das barreiras arquitetônicas (escadas, 
depressões, falta de contraste e iluminação inadequada), mobiliários, a seleção dos 
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materiais se tornam condições essenciais e prioritárias;  
15. As crianças com deficiência, independentemente de suas condições físicas, 
sensoriais, cognitivas ou emocionais, são crianças que têm as mesmas necessidades 
básicas de afeto, cuidado e proteção e alimentam os mesmos desejos e 
sentimentos das outras crianças. Elas têm a possibilidade de conviver, interagir, 
trocar, aprender, brincar e serem felizes, embora, algumas vezes, de forma 
diferente;  
16. Mais importante que a caracterização da deficiência, das dificuldades ou limitações 
faz-se necessário procurar compreender a singularidade da história de vida de cada 
criança, suas necessidades, seus interesses, como interage, como se relaciona com 
as pessoas, objetos e com o conhecimento 
17. É importante que o professor da Educação Infantil esteja aberto e disposto a 
realizar a escuta e acolhida dos desejos, das intenções, interpretar as expressões, os 
sentimentos, as diferentes formas de ação e comunicação de cada criança. Para 
isso, o professor necessita do apoio e cooperação contínua da família, para que 
juntos possam estabelecer estratégias que favoreçam o processo de 
desenvolvimento e aprendizagem dessas crianças; 
18. As ações da criança: fazer coisas, brincar e resolver problemas podem produzir 
formas de conhecer e pensar mais complexas, combinando e criando novos 
esquemas, possibilitando novas formas de fazer, compreender e interpretar o 
mundo que a cerca 
19. Independentemente do tipo de deficiência, as crianças devem ser expostas a 
formas positivas de comunicação e interação, de ajudas e trocas sociais 
diferenciadas, a situações de aprendizagem desafiadoras, onde sejam instigadas a 
pensar, a resolver problemas, a expressar sentimentos, desejos e a formular 
escolhas e tomar iniciativas; 
20. As crianças necessitam da mediação do professor para a formação de conceitos, o 
desenvolvimento da autonomia e independência, incentivando-as a se 
comunicarem, interagirem e participarem de todas as experiências em grupo; 
21. A modificação na temporalidade também precisa ser considerada: cada criança tem 
um determinado tempo que lhe é peculiar. Algumas crianças com deficiência 
poderão necessitar de mais tempo para construção de vínculos afetivos, para se 
sentirem seguras e assim se adaptarem ao grupo e interagir com os colegas e a 
professora.  
Quadro 2. Princípios e Fundamentos da Diretriz da AMARP. 
Fonte (AMARP, 2016, p. 20). 
 
Tendo como referência as recomendações da AMARP, identificou-se o que 
consta nos Projetos Políticos Pedagógicos dos CMEIs sobre a educação inclusiva. Os 
dados produzidos no estudo documental mostraram que nada consta no PPP do CMEI3 
sobre a educação inclusiva. Já, nos PPPs dos CMEI1, CMEI2 e CMEI4 foi encontrado um 
texto idêntico a todos para tratar dessa questão. Deve-se ressaltar que a construção do 
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Projeto Político Pedagógico foi uma conquista garantida pela Constituição Federal de 1988, 
para dar autonomia às escolas na elaboração da própria identidade.  
 O Art. 12 da LDB/96 estabelece que: "Os estabelecimentos de ensino, respeitando 
as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de elaborar e 
executar sua proposta pedagógica." Essa Lei, em seu Capítulo V, também regulamenta a 
Educação Especial e determina que esta seja oferecida, preferencialmente, na rede regular 
de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação. Nesse sentido, a oferta da Educação Especial deve constar no 
Projeto Político Pedagógico da escola de ensino regular, prevendo a forma de sua 
organização. 
Os PPPs dos CMEIs mencionam, mas não deixam clara a forma de organização da 
educação inclusiva. Ainda, o fato de três CMEIs terem inserido de mesmo modo a questão 
da educação inclusiva em seus documentos, coloca em suspenso a ideia de elaboração 
participativa desse documento, em cada comunidade.  
Entende-se que a proposta de envolver a comunidade na elaboração dos PPPs 
ainda merece ser mais discutida nos CMEIs.  No que trata da educação inclusiva, essa 
discussão poderia ter como suporte principal os Princípios da Educação Inclusiva da 
AMARP, com o propósito de tornar esse documento ainda mais conhecido por parte de 
professores e alguns gestores.  
Para coletar mais informações sobre o processo de elaboração, implementação e 
sobre possíveis atualizações que estejam ocorrendo nesse documento, no contexto 
específico de cada CMEI, também foram entrevistados os gestores dos CMEIs.  
Percebeu-se na fala dos GE1, GE2 e GE4 que o PPP das escolas é um documento 
revisto anualmente.  O GE3 considera a relevância desse documento, elegendo-o como 
objeto de pesquisa científica em curso de mestrado profissional. Com relação ao processo 
de construção desse documento, os GE1, GE2 e GE3 destacam o processo colaborativo, 
destacando a participação de diferentes segmentos, como famílias, professores, 
funcionários e comunidade. No entanto, não deixam claro o “modo” como esses 
participantes são envolvidos no processo. O GE4, por sua vez, reconhece ter elaborado 
sozinho esse documento e ter se inspirado nos documentos elaborados por outros CMEIs.  
Vadillo e Tapia (2018, p. 66) afirmam que “Es la voz de los directores la que 
anuncia si las características de la educación inclusiva están presentes o ausentes en la 
práctica”, evidenciando a importância de escutar esses profissionais. Na pesquisa aqui 
apresentada, todos os gestores participantes reconheceram a importância e a necessidade 
de, juntamente com suas equipes, revisarem os projetos de suas escolas no que tratam da 
educação inclusiva. Destaca-se a importância de que esse processo de elaboração ou revisão 
transcorra de forma democrática, participativa e que seja desenvolvido à luz da realidade 
local e dos princípios de educação inclusiva da AMARP, seguindo aquilo que está 
determinado na LDB/96. O fato de a escola não ter (ou ter poucos) alunos com deficiência 
não deve servir de subterfúgio para que a comunidade escolar se omita em construir um 
projeto inclusivo. Afinal, a “Escola para Todos” não é um projeto para o futuro; não 
podem as instituições, públicas ou privadas, ficarem reféns da chegada (ou não) de alguém 
com deficiência para, então, buscarem se adequar à legislação vigente.  
Enfim, corroborando, Maria e Andrade (2015) destacam que a identificação e a 
eliminação de barreiras que impeçam a educação inclusiva já devem estar presentes no PPP 
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da escola. Cabe aos gestores mobilizar a sua comunidade escolar no sentido de discutir, 
construir e implementar uma proposta de educação inclusiva, mesmo que nenhuma criança 
com deficiência ainda esteja frequentando o espaço. Lembramos Libâneo, Toschi e 
Oliveira (2005), quando destacam que o PPP, como documento político e local, deve 
prever metas e formular ações locais.  
Sabendo das dificuldades de infraestrutura, física e humana, enfrentadas pela 
maioria das escolas públicas brasileiras para dar conta dos desafios da educação inclusiva é 
importante que a comunidade partilhe discussões sobre sua realidade local, suas 
necessidades, suas possiblidades de parceria, suas metas e suas ações. 
As crianças com deficiência matriculadas nos CMEIs 
O quadro 3 mostra que dos quatro CMEIs apenas um possui criança com 
deficiência sem laudo. De modo geral, as crianças apresentam diagnósticos variados, não 
havendo uma recorrência específica. 
CMEI Laudo Detalhamento do laudo 
CMEI1 01 - CID G80 - 
Paralisia Cerebral 
A paralisia cerebral é um conjunto de desordens permanentes que 
afetam o movimento e postura.  
02 - CID F79 -  
Retardo Mental 
O retardo mental é uma condição, geralmente irreversível, 
caracterizada por uma capacidade intelectual inferior à normal com 
dificuldades de aprendizado e de adaptação social que normalmente 
está presente desde o nascimento ou que se manifesta nos primeiros 
anos da infância. 
03 - CID G40 
Epilepsia 
Uma doença em que há perturbação da atividade das células 
nervosas no cérebro, causando convulsões. 
 
CMEI2 
04 - Epilepsia e 
Dificuldade na 
Marcha 
Epilepsia é uma doença em que há perturbação da atividade das 
células nervosas no cérebro, causando convulsões.  
Dificuldade de marcha é dificuldade de andar. 
05 - Paralisia 
Cerebral 
A paralisia cerebral é um conjunto de desordens permanentes que 
afetam o movimento e postura.  
 
CMEI3 
06 - Autismo Transtorno de desenvolvimento grave que prejudica a capacidade de 
se comunicar e interagir. 
07 - Disfunção 
Sensorial 
Quando o cérebro não interpreta corretamente as sensações do 
próprio corpo ou do ambiente. 
CMEI4 08 - Ainda não tem 
laudo 
-------------------------------------------------------- 
Quadro 3 . Laudos das crianças com deficiência. 
Fonte: elaboração própria.  
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Os GE1, GE2 e GE3 afirmaram que suas escolas não estão preparadas para 
receber crianças com deficiência, embora esse direito esteja garantido desde a Constituição 
Federal de 1988. Contudo, Zortèa (2011, p. 48) alerta que os professores não podem ficar à 
espera de que médicos ou outros especialistas lhes digam sobre como dar conta das 
aprendizagens das crianças, por mais que elas se afastem do padrão tido como normal. 
O G4 destacou que a dificuldade enfrentada em sua escola é a da não apresentação, 
por parte da família, do laudo médico da criança. Com relação ao laudo, a diretriz da 
AMARP (2015, p. 19) destaca que: 
[…] Diagnósticos são de extrema importância e precisam ser respeitados, 
ainda mais se estes forem subsídios que orientem sobre a melhor maneira de 
organizar o trabalho pedagógico, porém não podem ser confundidos com rótulos, 
reduzindo a criança a determinada condição, como “o autista”, “o TDA/H”, etc.  
Sobre o rótulo, também Zortèa (2011) chama atenção para o quanto o diagnóstico 
médico “batiza”: determina como lidar e o que esperar da criança.  
Os gestores ainda afirmam que as escolas não estão preparadas para receber 
crianças com deficiência, embora a inclusão na rede regular de ensino esteja assegurada no 
Art. 205 da Constituição Federal, desde 1988.  
A AMARP (2016: 21), através de seus princípios, orienta que:  
[…] Mais importante que a caracterização da deficiência, das dificuldades 
ou limitações, faz-se necessário procurar compreender a singularidade da história 
de vida de cada criança, suas necessidades, seus interesses, como interage, como se 
relaciona com as pessoas, objetos e com o conhecimento. 
Nesse sentido, pode-se dizer que mais importante do que conhecer o diagnóstico 
da criança é se propor a conhecer a própria criança. 
O envolvimento dos gestores dos CMEIs pesquisados com os 
processos inclusivos  
 
Como mostrado anteriormente, a diretriz da AMARP (2016) apresenta um 
conjunto de princípios a serem seguidos pelos municípios para dar conta da proposta 
inclusiva. Nesse sentido, durante a entrevista com os gestores, buscou-se saber em que 
medida esses princípios são do conhecimento da equipe. O quadro 4 mostra os princípios 
apontados pelos gestores dos CMEIs: 
 
Gestora Princípios que devem orientar uma escola infantil inclusiva  
G1 Éticos e de respeito mútuo, de forma a gerar parcerias entre escola e família. 
G2 Garantir a oferta de materiais adequados, estrutura física e equipe multidisciplinar. 
G3 Uma escola aberta para mudanças. 
G4 Tolerância, solidariedade e vontade. As crianças têm tempos diferentes e a rotina da 
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escola precisa ser flexível. 
Quadro 4 . Princípios que devem orientar uma escola infantil inclusiva. 
Fonte: elaboração própria. 
 
Como pode ser visto no quadro 4, os gestores possuem um conhecimento bastante 
restrito dos vinte e um princípios elencados na Diretriz da AMARP. Considerando que 
esses especialistas têm a função de coordenar o trabalho pedagógico que ocorre na escola, 
fica clara a necessidade de estudo e discussão sobre tais princípios com o grupo de gestores 
para que esses possam estender essa discussão aos seus professores, funcionários, famílias e 
demais membros da comunidade escolar.   
Dentre os princípios elencados pelo GE1, estão as parcerias entre escola e família.  
Já se discutiu anteriormente que nenhum projeto de educação inclusiva sobrevive sem 
firmar parceria com as famílias e a comunidade. A inclusão significa transformação da 
prática pedagógica: relações interpessoais positivas, interação e sintonia professor-criança, 
criança-criança, família-professor, professor-comunidade (AMARP, 2016, p. 20). 
Além disso, a inclusão não pode ser construída sobre discursos, pois necessita de 
ações concretas que envolvam recursos materiais, físicos e humanos como foi destacado 
pelo GE2. Ainda, é importante o diálogo com a equipe multidisciplinar que atende às 
crianças (se for o caso), como também destaca o GE2, pois “A construção de laços de 
solidariedade, atitudes cooperativas e trabalhos coletivos proporcionam maior 
aprendizagem para todos” (AMARP, 2016: 20). 
“Tolerância, solidariedade e vontade” foram destacadas pelo GE4. Esse gestor 
lembrou que as crianças com deficiência, muitas vezes, necessitam de mais tempo para 
realizar as atividades e isso interfere na rotina de toda a turma. Outros também não 
conseguem fazer as tarefas, e os professores, embora tenham vontade, não sabem como 
resolver determinadas situações. Um projeto inclusivo exige muito mais que tolerância, 
exige solidariedade e vontade de construção de redes de apoio, revisão do PPP da escola, 
formação de professores, gestores e profissionais de apoio, adaptações no espaço físico, 
materiais didáticos e brinquedos, bem como, flexibilização da rotina, parceria com as 
famílias e práticas pedagógicas diferenciadas.  
Referente à relação dos gestores dos CMEIs com as crianças com deficiência e suas 
famílias, a pesquisa mostrou que estes mantêm um contato direto e frequente com as 
crianças e suas famílias. Contudo, este contato, muitas vezes, se restringe a exercer certo 
controle com relação à alimentação (GE1), à frequência escolar (GE2), aos 
encaminhamentos a especialistas da área da saúde (GE1, GE2, GE3 e GE4) e às 
informações com relação ao uso de medicamentos (GE1).   
Há que se considerar que algumas famílias podem perceber, de imediato, a 
necessidade de buscar ajuda especializada para seu filho, considerando que certas diferenças 
podem ficar mais evidentes no espaço coletivo, na convivência com os pares e nos desafios 
para com a autonomia nas ações de vida cotidiana, longe da família. Cabe ao gestor o papel 
de colaborar e/ou mediar iniciativas para a busca de auxílio especializado, pois “o processo 
inclusivo requer a criação de rede de apoio e ajuda mútua entre escolas, pais e serviços 
especializados da comunidade” (AMARP, 2016, p. 20). 
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É imprescindível que a gestão escolar mantenha contato frequente e direto com as 
crianças e suas famílias, sem negligenciar o acompanhamento de cuidados especiais que as 
crianças possam necessitar, ou seja, o gestor precisa ter foco naquilo que sua equipe de 
professores e funcionários “pode” fazer para garantir condições para brincar, interagir e 
aprender na escola regular.  
Com relação às dificuldades para implementar uma escola inclusiva de qualidade, os 
gestores apontam dificuldades envolvendo espaços físicos sem acessibilidade (GE1, GE2 e 
GE3), precariedade de recursos materiais inclusivos (GE2, GE3, GE4) e humanos com 
formação insuficiente e com considerável rotatividade no quadro de profissionais de apoio 
(GE1). 
Foi destacado ainda que a maioria dos CMEIs possuem estruturas antigas, que 
precisam de mudanças arquitetônicas para adequar-se às novas normativas legais (GE1). 
Ou seja, escolas necessitam de espaços que permitam o acesso de cadeira de rodas e 
andadores (GE2), bem como espaços adequados para higienização das crianças que fazem 
uso de fraldas (GE3). De acordo com a Diretriz da AMARP (2016, p. 21), “A organização 
do espaço, a eliminação das barreiras arquitetônicas (escadas, depressões, falta de contraste 
e iluminação inadequada), mobiliários e a seleção dos materiais se tornam condições 
essenciais e prioritárias”. 
Com relação à escassez de materiais inclusivos, a pouca verba que as instituições 
recebem para investir na aquisição e reposição de materiais pedagógicos foi a justificativa 
apresentada pelo GE2. Percebe-se que tais materiais, bem como os livros e os mobiliários, 
são pensados tendo em vista a maioria das crianças, ou seja, as tidas como “normais”, 
sendo que as minorias ficam, de certa forma, negligenciadas.  
“Uma gestão democrática e de descentralização, com repasse de recursos 
financeiros diretamente à instituição para reestruturação e organização do ambiente, da sala 
de aula e para as adaptações que se fizerem necessárias” (AMARP, 2016, p. 21), poderia ser 
um caminho para superar essa dificuldade. 
Com relação aos recursos humanos, os gestores também mencionaram a 
formação dos professores da Educação Infantil. Cabe destacar que “o professor precisa 
assumir a responsabilidade pelo trabalho pedagógico e receber apoio do professor 
especializado, dos pais e demais profissionais envolvidos para a identificação das 
necessidades” (AMARP, 2016, p. 21). 
A Secretaria Municipal de Educação (SME) oferece formação continuada 
regularmente, contudo, as vagas em minicursos, oficinas e palestras que tratam da temática 
da educação inclusiva, muitas vezes, são ocupadas pelos profissionais do AEE. A Diretriz 
da AMARP (2016, p. 21) destacam que “O êxito do processo inclusivo depende da 
formação continuada do professor, da constituição de grupos de estudos com os 
profissionais envolvidos, possibilitando ação, reflexão e constante redimensionamento da 
prática pedagógica”. Nesse sentido, também pode-se lembrar Alonso (2013), quando 
destaca que não basta investir no espaço físico e na aquisição de materiais. A formação de 
professores é bastante necessária porque são esses profissionais que atuam diretamente 
com as crianças e suas famílias. 
Referente à rotatividade dos profissionais de apoio, o GE2 explicou que é comum 
que a vaga para essa função seja preenchida através de contrato de estudantes de pedagogia 
em início do processo de formação. Contudo, no momento em que esses se deparam com 
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uma proposta de trabalho com melhor remuneração tendem a se afastar. Também foi 
lamentado pelo GE2 o fato de que uma mesma criança com deficiência pode ter 
acompanhamento de um profissional nas primeiras duas horas do turno escolar e de outro 
profissional nas duas horas subsequentes. Essa situação se deve ao fato de que profissionais 
de apoio são contratados em regime de 30h semanais. Cumprem a carga horária de 20h no 
turno da manhã, atendendo a uma criança, e complementam a carga horária, no outro 
turno, atendendo outra criança por mais 10h semanais, para complementar sua carga 
horária de trabalho. Isso faz com que seja necessário que dois profissionais se alternem no 
atendimento de algumas crianças, como ocorre no CMEI2.  Tal alternância interfere tanto 
na construção de vínculo entre a criança e o profissional de apoio como na visão 
fragmentada que esses dois profissionais podem ter com relação ao desenvolvimento e 
aprendizagem da criança, considerando-se que não participam da rotina como um todo. 
Com relação aos pontos fortes, identificados pelos gestores nos CMEIs, o G2 
apontou as iniciativas dos professores no sentido de produzir/adaptar materiais 
pedagógicos, bem como o modo como reinventam suas propostas de atividades para 
atender às necessidades das crianças com deficiência. Os demais gestores (GE1, GE3 e 
GE4) mencionaram os modos como as crianças e suas famílias são bem acolhidas nos 
CMEIs.  
De modo geral, as instituições públicas enfrentam problemas de diferentes ordens 
para concretizar uma proposta de educação inclusiva na Educação Infantil e na cidade 
pesquisada não é diferente. A partir dos dados coletados junto aos gestores, percebeu-se 
que o município está envolvido na discussão da proposta inclusiva para a Educação 
Infantil, a exemplo do que está previsto na diretriz da AMARP, contudo os princípios 
inclusivos previstos nesse documento ainda não foram contemplando nos PPPs e nas 
práticas escolares, mostrando que, no ponto de vista dos gestores escolares, ainda há 
diversos desafios a serem superados, com relação aos recursos físicos, materiais e humanos.  
Na intenção de contribuir para o trabalho da gestão escolar no processo de 
inclusão na Educação Infantil, é apresentada, no quadro 5, uma proposta de instrumento, 
constituída por sete categorias, para avaliação e previsão de metas escolares, a saber: 1) 
Redes de apoio; 2) PPP da escola; 3) Formação de professores; 4) Espaço físico; 5) 
Materiais didáticos, jogos e brinquedos; 6) Rotina escolar; e, 7) Prática Pedagógica. 
 
 










Metas da Escola 
1. REDES DE APOIO 
 
    
Os profissionais de AEE atendem, 
semanalmente, as crianças no turno inverso ao 
que frequentam na escola regular? 
    
Os profissionais de AEE têm encontros 
periódicos com os professores da escola 
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regular para planejamento de atividades de 
aprendizagem para a criança? 
O professor da escola regular que atende a 
criança com deficiência tem/teve contato 
direto com os demais especialistas que que 
fazem o atendimento? (Fonoaudiólogo, 
psicólogo, neurologista, psicomotricista, etc.). 
    
O professor tem contato periódico com a 
família da criança com deficiência, para 
conversar sobre as conquistas e aprendizagens? 
    
Professor e profissional de apoio dividem as 
responsabilidades para com todas as crianças 
da turma? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local 
    
2.PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 
DA ESCOLA (PPP) 
    
A educação inclusiva foi/está sendo tema 
discutido na elaboração do PPP? 
    
O PPP contempla os princípios da Diretriz da 
AMARP? 
    
Na construção/revisão do PPP da escola, as 
famílias das crianças com deficiência estiveram 
envolvidas? 
    
Na construção/revisão do PPP da escola 
profissionais do AEE estiveram envolvidos? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local 
    
3. FORMAÇÃO DE PROFESSORES E 
GESTORES 
    
Foi/está sendo ofertado algum tipo de 
formação continuada aos professores e 
gestores da rede regular no que se refere à 
educação inclusiva? 
    
Foi/está sendo ofertado algum tipo de 
formação aos profissionais de apoio no que se 
refere à educação inclusiva? 
    
Professores têm buscado sua própria formação 
no sentido de melhor se preparar para atender 
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a criança com deficiência? 
Há livros que abordam temáticas inclusivas à 
disposição, para leituras, consultas e 
empréstimos? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local 
    
4. ESPAÇO FÍSICO 
 
    
A escola tem acessibilidade nos espaços 
internos e externos de modo a permitir tanto 
quanto possível a autonomia da criança? 
    
Há espaço adequado para alimentação e 
higienização da criança com deficiência? 
    
Há, nas paredes da escola, imagens que 
remetam à perspectiva inclusiva? 
    
Os materiais expostos nas paredes da escola 
são produções feitas ‘pelas’ crianças e/ou 
‘com’ elas? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local. 
    
5. MATERIAIS DIDÁTICOS, JOGOS E 
BRINQUEDOS 
 
    
A criança com deficiência tem materiais 
necessários para que possa ter garantido o seu 
direito de brincar, interagir e aprender? 
    
Há brinquedos e jogos alusivos à inclusão à 
disposição para as crianças brincarem? 
    
 Há obras de literatura infantil que tratam do 
tema à disposição de professores e crianças? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local. 
    
6. FLEXIBILIZAÇÃO DA ROTINA 
 
    
A criança com deficiência tem respeitado o seu     
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tempo de se alimentar? 
A criança com deficiência tem respeitado o seu 
tempo para uso de banheiro/higiene pessoal? 
    
A criança com deficiência tem respeitado o seu 
tempo para realizar as tarefas? 
    
A criança com deficiência participa de todos os 
momentos da rotina, junto com seu grupo de 
colegas? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local. 
    
7. PRÁTICA PEDAGÓGICA     
O/A gestor/a acompanha a prática pedagógica 
em sala de aula no sentido de apoiar o/a 
professor/a e profissional de apoio a garantir o 
respeito às especificidades da criança? 
    
As crianças são incentivadas pelos adultos a 
brincar, interagir e auxiliar os colegas com 
deficiência? 
    
As atividades são adaptadas quando 
necessário? 
    
A criança com deficiência participa de todas as 
atividades propostas na escola? 
    
Espaço reservado para incluir questões 
específicas da realidade local.  
    
Quadro 5. Instrumento para avaliação e previsão de metas. 
Fonte: elaboração própria. 
 
As categorias apresentadas nesse instrumento emergiram no decorrer do estudo 
bibliográfico, documental, assim como no decorrer das entrevistas com os gestores 
participantes. Como se trata de um estudo localizado, não tem a pretensão se servir como 
ferramenta a ser aplicada em diferentes contextos. Mas, pode servir de inspiração para 
organização de instrumentos locais que auxiliem os gestores na condução de um processo 
democrático de construção de metas para o gerenciamento coletivo, a fim de garantir a 




As Diretrizes da Educação Infantil apresentam uma proposta bem delineada para a 
Educação Infantil na perspectiva inclusiva. Contudo, a partir dos exames dos PPPs dos 
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CMEIs, foi possível perceber a fragilidade na articulação entre esse documento escolar com 
o documento da AMARP, naquilo que trata sobre a educação inclusiva. A educação 
inclusiva é sutilmente citada em termos conceituais nos PPPs dos CMEIs, ou seja, as 
crianças com deficiência e suas famílias são quase invisíveis nesses documentos. Ainda foi 
possível identificar que não está suficientemente clara, para alguns gestores, a importância 
de mobilizar a comunidade na construção participativa do PPP. 
Ao escutar os/as gestores/as das CMEIs durante a realização das entrevistas, foi 
possível perceber que possuem conhecimento restrito sobre os princípios orientadores da 
educação inclusiva previstos no documento da AMARP. Todos os participantes 
reconheceram a necessidade de revisitar o documento da AMARP com sua equipe, e de 
revisar seus PPPs, no sentido de incluir de modo mais consistente a educação inclusiva no 
documento da escola.  
Os/as participantes da pesquisa procuram manter contato direto e frequente com 
as crianças com deficiência e suas famílias. No entanto, esse contato também precisa ser 
redirecionado para as possibilidades do brincar, interagir e aprender das crianças na escola 
regular, uma vez que está bastante focado na perspectiva da saúde. No contexto escolar, a 
perspectiva dos especialistas da área da saúde (embora de extrema importância) não pode 
ofuscar/apagar a função/discussão pedagógica.  
Ao mesmo tempo, garantir uma vaga para a criança com deficiência na escola 
regular é importante, mas insuficiente para garantir a inclusão escolar. A criança tem direito 
a muito mais do que isso, ela tem direito a participar, interagir, brincar, aprender e ser feliz.  
Durante as entrevistas, foi possível perceber de forma concreta que os gestores 
reconhecem a escola de Educação Infantil como lugar profícuo para que a inclusão social 
tenha início na vida das crianças. Identificou-se também os esforços desses profissionais 
para atender com qualidade todas as crianças, com e sem deficiência. Contudo, os gestores 
foram unânimes em apontar as dificuldades que envolvem infraestrutura física do espaço 
escolar, a precariedade de materiais e da formação continuada insuficiente para os 
professores regulares. Outro aspecto levantado foi a rotatividade/revezamento dos 
profissionais de apoio, uma vez que os vínculos das crianças com esses profissionais são 
frequentemente rompidos. 
Enfim, cada escola tem suas especificidades e precisa construir seu próprio 
caminho, começando por onde acha que pode/precisa mudar. O momento de 
elaboração/revisão dos PPPs pode ser adequado para discutir a Diretriz da AMARP e 
refletir mais sobre suas possibilidades e dificuldades, a partir de um diálogo com a 
comunidade: professores, gestores, familiares e especialistas. A perspectiva da educação 
inclusiva precisa fazer parte dos PPPs, não somente porque está prevista na Diretriz da 
AMARP, mas por ser um projeto da comunidade para garantir o atendimento do direito de 
todas as crianças à educação. Para isso, é preciso que a comunidade educativa esteja 
disposta e seja envolvida nessa construção, sendo que a pessoa do/a gestor/a é central no 
sentido de mobilizar, argumentar e orientar o grupo nesse planejamento.  
As famílias, tanto quanto os professores, precisam ser encorajadas diretamente 
pelos gestores a participar e se sentir envolvidas na tomada de decisões.  
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